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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

É com grande satisfação que apresento este livro, fruto do trabalho de pesquisadores do curso
de Direito de diversas universidades brasileiras no eixo Direitos Sociais, Seguridade e
Previdência social. Os trabalhos apresentados tratam de temas inovadores, atuais e
importantes, evidenciando uma abordagem interseccional. 

Os pôsteres também trouxeram luz para problemas que transpassam o nível jurídico nacional
e alcançam direitos transnacionais, e em seus resultados, apontaram soluções jurídicas para
tornar a sociedade mais justa, solidária e equitativa. Os textos aqui reunidos buscam não
apenas analisar normas e práticas jurídicas, mas também provocar reflexões sobre o papel do
Estado e da comunidade na garantia desses direitos.

Este livro é resultado de esforço coletivo e da dedicação de pesquisadores que acreditam na
força do conhecimento como instrumento de transformação. Cada artigo traz perspectivas
únicas, enriquecendo o debate e ampliando a compreensão sobre questões que afetam
diretamente a vida de milhões de brasileiros.

Como organizadora, espero que esta obra seja recebida como uma contribuição significativa
para o estudo e a valorização dos direitos sociais. Que ela inspire novas pesquisas, diálogos e
ações voltadas à promoção da dignidade e da cidadania.

ORGANIZADORES:

Mestre Rayssa De Sales França – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Doutora Edith Maria Barbosa Ramos - Universidade Federal do Maranhão, Brasil.

Mestre Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades
Metropolitanas Unidas
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O DECRETO Nº 12.534/2025 COMO INSTRUMENTO DE RESTRIÇÃO DE
DIREITOS: UMA ANÁLISE JURÍDICA À LUZ DO PRINCÍPIO DA

VEDAÇÃO AO RETROCESSO SOCIAL

Enzo Gabriel Barbosa Gaspar

Resumo
NTRODUÇÃO: A Constituição Federal de 1988 assegura, em seu art. 203, inciso V,
pagamento de um salário-mínimo ao idoso e à pessoa com deficiência que não possuam meios
próprios de subsistência. Esse dispositivo foi regulamentado pela Lei nº 8.742/1993, a Lei
Orgânica da Assistência Social (LOAS), que estabeleceu como critério de elegibilidade ao
Benefício de Prestação Continuada a renda familiar per capita inferior a um quarto do
salário-mínimo, permitindo, todavia, exclusões da base de cálculo, visando preservar a
efetividade da proteção social.

A exclusão dos valores provenientes de programas de transferência de renda era um dos
mecanismos que viabilizavam o acesso ao benefício para famílias em situação de
vulnerabilidade, cuja renda formal, embora aparentemente acima do limite legal, não
representa sua real condição socioeconômica. Nessas situações, o acúmulo entre o BPC e os
programas de transferência de renda não é um privilégio, mas uma necessidade para assegurar
a própria sobrevivência do núcleo familiar.

Com a promulgação do Decreto nº 12.534/2025, esse cenário foi alterado, os valores
recebidos a título de transferências passaram a compor a renda familiar computável,
restringindo materialmente o alcance do BPC. Diante desse novo marco regulatório, impõe-se
a análise crítica da sua compatibilidade com os princípios constitucionais, especialmente a
vedação ao retrocesso social.

PROBLEMA DE PESQUISA: Ao revogar o dispositivo do Decreto nº 6.214/2007 que
excluía os valores de programas de transferência de renda da base de cálculo, o Decreto nº
12.534/2025 passou a considerar tais valores como renda familiar, elevando artificialmente a
renda per capita dos núcleos familiares e, com isso, restringindo o acesso ao BPC. A formal
possibilidade de acumulação entre os benefícios permanece, mas seu efeito concreto é
inviabilizado na prática para milhares de famílias que, sob o novo critério, passaram a
ultrapassar o limite de renda per capita estabelecido, mesmo sem melhora real em sua
condição socioeconômica.

Essa alteração, promovida por decreto, levanta sérias dúvidas quanto à sua compatibilidade
com o princípio da vedação ao retrocesso social. Esse princípio, reconhecido pela doutrina e
pela jurisprudência constitucional, impede o esvaziamento de direitos fundamentais já
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implementados, especialmente quando voltados à proteção de populações vulneráveis. Ao
reverter um entendimento consolidado que protegia o mínimo existencial, o Decreto nº
12.534/2025 revela-se como medida regressiva e cerceadora de direitos sociais, agravando a
insegurança material de famílias que dependem da proteção estatal para garantir o mínimo
necessário à vida.

OBJETIVOS: O presente trabalho tem como objetivo analisar criticamente os efeitos jurídicos
e sociais do Decreto nº 12.534/2025 sobre o acesso ao Benefício de Prestação Continuada,
especialmente no que tange à reinclusão dos valores oriundos de programas de transferência
de renda no cálculo da renda familiar per capita. Busca-se demonstrar que tal alteração
normativa, embora formalmente mantenha a possibilidade de acumulação entre os benefícios,
na prática opera como mecanismo de restrição ao direito assistencial, inviabilizando o
benefício a milhares de famílias que, mesmo em situação de vulnerabilidade, passam a ser
consideradas economicamente aptas à autossustentação.

A pesquisa pretende ainda sustentar, com base em fundamentos constitucionais e doutrinários,
que a nova regulamentação incorre em retrocesso social, ao esvaziar a proteção antes
assegurada por meio de interpretação ampliativa e protetiva do critério de renda. Por fim,
objetiva-se demonstrar a incompatibilidade material do decreto com o princípio da vedação ao
retrocesso social, a partir de uma leitura sistêmica dos direitos fundamentais e da função da
assistência social como pilar da seguridade social.

MÉTODO: A pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter teórico-dogmático, com base
em método dedutivo. Parte-se da análise do texto constitucional, em especial do art. 203,
inciso V, em correlação com os princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção do
mínimo existencial e da vedação ao retrocesso social, para examinar a compatibilidade
material do Decreto abordado com o ordenamento jurídico vigente.

A investigação desenvolve-se a partir do exame crítico da evolução normativa do BPC, com
destaque para a função da exclusão da renda oriunda dos programas de transferência de renda
na preservação do acesso ao benefício por famílias em situação de extrema pobreza.
Utilizam-se como base a jurisprudência constitucional relevante, especialmente os julgados
que reconhecem a necessidade de interpretação protetiva da assistência social, bem como
doutrina especializada nos limites materiais à atuação estatal na esfera dos direitos
fundamentais sociais.

O percurso metodológico visa, portanto, identificar e demonstrar os efeitos restritivos
concretos da nova regulamentação, a partir de uma leitura sistemática da legislação
infraconstitucional à luz dos princípios constitucionais que informam o sistema de seguridade
social.
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RESULTADOS ALCANÇADOS: A análise realizada permitiu constatar que a revogação da
exclusão dos programas de transferência de renda do cálculo da renda familiar, promovida
pelo Decreto nº 12.534/2025, impôs um novo critério restritivo de acesso ao Benefício de
Prestação Continuada, com impactos diretos sobre famílias em condição de extrema pobreza.
Embora mantida formalmente a possibilidade de acumulação entre os benefícios, o decreto
comprometeu, na prática, a viabilidade de sua coexistência, afetando núcleos familiares que
dependem simultaneamente do BPC e do Bolsa Família para garantir o mínimo existencial.

Verificou-se que tal alteração não apenas contraria o espírito protetivo da legislação
assistencial, como também configura retrocesso social, vedado pela ordem constitucional. A
norma infralegal em questão inverte a lógica de inclusão que vinha sendo aplicada pela
jurisprudência e pela regulamentação anterior, passando a operar como barreira normativa a
direitos fundamentais, especialmente à dignidade da pessoa humana e à proteção da vida em
condições minimamente dignas.

Palavras-chave: Benefício de Prestação Continuada, Retrocesso, Cômputo de Renda
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